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ALTERAÇÕES 

A Comissão dos Orçamentos insta a Comissão do Desenvolvimento Regional, competente 

quanto à matéria de fundo, a ter em conta as seguintes alterações: 

Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Considerando 7 

 

Texto da Comissão Alteração 

(7) Neste contexto, é necessário criar o 

Programa de Apoio às Reformas 

Estruturais (a seguir designado por 

«programa») com o objetivo de reforçar a 

capacidade dos Estados-Membros para 

elaborar e executar reformas estruturais e 

administrativas favoráveis ao crescimento 

através, nomeadamente, da assistência à 

utilização eficiente e eficaz dos fundos da 

União. O programa destina-se a contribuir 

para a realização de objetivos comuns 

relativos à retoma económica, criação de 

emprego, reforço da competitividade da 

Europa e estímulo do investimento na 

economia real. 

(7) Neste contexto, é necessário criar o 

Programa de Apoio às Reformas 

Estruturais (a seguir designado por 

«programa») com o objetivo de reforçar a 

capacidade dos Estados-Membros para 

elaborar e executar reformas estruturais e 

administrativas favoráveis ao crescimento 

através, nomeadamente, da assistência à 

utilização eficiente e eficaz dos fundos da 

União. O programa destina-se a contribuir 

para a realização de objetivos comuns 

relativos à retoma económica, criação de 

emprego, reforço da competitividade da 

Europa e estímulo do investimento 

sustentável na economia real. 

 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 

Considerando 10 

 

Texto da Comissão Alteração 

(10) Na sequência do diálogo com o 

Estado-Membro requerente, 

nomeadamente no contexto do Semestre 

Europeu, a Comissão deve analisar o 

pedido, tendo em conta os princípios da 

transparência, da igualdade de tratamento e 

da boa gestão financeira, e determinar o 

apoio que será prestado com base na 

urgência, amplitude e gravidade dos 

problemas identificados, nas necessidades 

de apoio relativamente aos domínios de 

intervenção previstos, na análise de 

(10) Na sequência do diálogo com o 

Estado-Membro requerente, 

nomeadamente no contexto do Semestre 

Europeu, a Comissão deve analisar o 

pedido, tendo em conta os princípios da 

transparência, da igualdade de tratamento e 

da boa gestão financeira, e determinar o 

apoio que será prestado com base na 

urgência, amplitude e gravidade dos 

problemas identificados, nas necessidades 

de apoio relativamente aos domínios de 

intervenção previstos, na análise de 
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indicadores socioeconómicos e na 

capacidade administrativa geral do 

Estado-Membro. Além disso, a Comissão 

deve, em estreita cooperação com o 

Estado-Membro em causa, identificar as 

áreas prioritárias, o âmbito das medidas de 

apoio e a contribuição financeira global 

para esse apoio, tendo em conta as ações 

em curso e as medidas financiadas por 

fundos da União ou de outros programas da 

União. 

indicadores socioeconómicos e na 

capacidade administrativa geral do 

Estado-Membro. Além disso, a Comissão 

deve, em estreita cooperação com o 

Estado-Membro em causa, identificar as 

áreas prioritárias, o âmbito das medidas de 

apoio e a contribuição financeira global 

para esse apoio, tendo em conta as ações 

em curso e as medidas financiadas por 

fundos da União ou de outros programas da 

União. A Comissão deve continuar a 

alargar o grupo de peritos externos 

disponíveis que poderiam ser destacados 

numa base pontual para apoiar projetos 

nos Estados-Membros. 

 

Alteração  3 

Proposta de regulamento 

Considerando 11 

 

Texto da Comissão Alteração 

(11) As Comunicações da Comissão 

intituladas «Reapreciação do orçamento da 

UE»13 e «Um orçamento para a Europa 

2020»14 sublinham a importância de 

concentrar o financiamento em ações com 

claro valor acrescentado europeu, ou seja, 

ações em que a intervenção da União pode 

acrescentar valor adicional relativamente à 

ação isolada dos Estados-Membros. Neste 

contexto, o apoio a ações realizadas no 

âmbito do programa deve assegurar a 

complementaridade e a sinergia com outros 

programas e políticas a nível nacional, da 

União e internacional. As ações no âmbito 

do programa devem permitir a elaboração e 

aplicação de soluções que respondam a 

desafios nacionais com impacto em 

desafios transfronteiras ou a nível da União 

e alcançar uma aplicação uniforme e 

coerente do direito da União. Além disso, 

devem contribuir para reforçar a confiança 

e promover a cooperação com a Comissão 

e entre os Estados-Membros. Por outro 

lado, a União está em melhor posição do 

que os Estados-Membros para criar uma 

(11) As Comunicações da Comissão 

intituladas «Reapreciação do orçamento da 

UE»13 e «Um orçamento para a Europa 

2020»14 sublinham a importância de 

concentrar o financiamento em ações com 

claro valor acrescentado europeu, ou seja, 

ações em que a intervenção da União pode 

acrescentar valor adicional relativamente à 

ação isolada dos Estados-Membros. Neste 

contexto, o apoio a ações realizadas no 

âmbito do programa deve assegurar a 

complementaridade e a sinergia com outros 

programas e políticas a nível regional, 

nacional, da União e internacional. As 

ações no âmbito do programa devem 

permitir a elaboração e aplicação de 

soluções que respondam a desafios 

nacionais com impacto em desafios 

transfronteiras ou a nível da União e 

alcançar uma aplicação uniforme e 

coerente do direito da União. Além disso, 

devem contribuir para reforçar a confiança 

e promover a cooperação com a Comissão 

e entre os Estados-Membros. Por outro 

lado, a União está em melhor posição do 
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plataforma para a prestação e partilha de 

boas práticas dos pares, bem como para 

mobilizar conhecimentos especializados. 

que os Estados-Membros para criar uma 

plataforma para a prestação e partilha de 

boas práticas dos pares, bem como para 

mobilizar conhecimentos especializados. 

__________________ __________________ 

13 COM(2010)700 de 19 de outubro de 

2010. 

13 COM(2010)700 de 19 de outubro de 

2010. 

14 COM(2011)500 de 29 de junho de 2011. 14 COM(2011)500 de 29 de junho de 2011. 

 

Alteração  4 

Proposta de regulamento 

Considerando 13-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (13-A) O presente regulamento estabelece 

um enquadramento financeiro para a 

totalidade do período de vigência do 

programa que constitui, para o 

Parlamento Europeu e para o Conselho, o 

montante de referência privilegiada 

durante o processo orçamental anual, na 

aceção do ponto 17 do Acordo 

Interinstitucional entre o Parlamento 

Europeu, o Conselho e a Comissão sobre 

a disciplina orçamental, a cooperação em 

matéria orçamental e a boa gestão 

financeira. 

 

Alteração  5 

Proposta de regulamento 

Considerando 13-B (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (13-B) O financiamento do programa 

através de uma transferência de dotações 

da assistência técnica por iniciativa da 

Comissão só poderá ser considerado como 

uma solução pontual, que não deve criar 

um precedente para o financiamento de 

futuras iniciativas neste domínio. Uma 

eventual proposta legislativa visando o 
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prolongamento do programa ao abrigo do 

novo Quadro Financeiro Plurianual seria 

a inclusão de uma nova dotação 

financeira separada especificamente 

destinada ao programa. 

 

Alteração  6 

Proposta de regulamento 

Considerando 16 

 

Texto da Comissão Alteração 

(16) Dada a importância de apoiar os 

esforços dos Estados-Membros na 

prossecução e execução de reformas 

estruturais, institucionais e administrativas, 

é necessário prever uma taxa de 

cofinanciamento de 100 % das despesas 

elegíveis para a realização dos objetivos do 

programa, assegurando ao mesmo tempo a 

observância dos princípios do 

cofinanciamento e da inexistência de lucro. 

(16) Dada a importância de apoiar os 

esforços dos Estados-Membros na 

prossecução e execução de reformas 

estruturais, institucionais e administrativas, 

é necessário prever uma taxa de 

cofinanciamento de até 100 % das 

despesas elegíveis para a realização dos 

objetivos do programa, assegurando ao 

mesmo tempo a observância dos princípios 

do cofinanciamento e da inexistência de 

lucro. 

 

Alteração  7 

Proposta de regulamento 

Considerando 20 

 

Texto da Comissão Alteração 

(20) A fim de facilitar a avaliação do 

programa, deve ser instituído desde o início 

um quadro adequado para acompanhar os 

seus resultados. Deve ser realizada uma 

avaliação intercalar do cumprimento dos 

objetivos do programa, da sua eficiência e 

do seu valor acrescentado a nível europeu. 

Além disso, o impacto a longo prazo e a 

sustentabilidade dos efeitos do programa 

devem ser objeto de uma avaliação final. 

Essas avaliações devem basear-se em 

indicadores que meçam os efeitos do 

programa. 

(20) A fim de facilitar a avaliação do 

programa e o cumprimento dos objetivos 

definidos, deve ser instituído desde o início 

um quadro adequado para acompanhar os 

seus resultados. Esse quadro deve 

igualmente ter em conta os ensinamentos 

retirados durante o processo. Deve ser 

elaborado um relatório anual de 

acompanhamento sobre a execução do 

programa, incluindo uma análise da 

aplicação dos critérios para a avaliação 

do pedido de apoio, realizada uma 

avaliação intercalar do cumprimento dos 

objetivos do programa, da sua eficiência e 

do seu valor acrescentado a nível europeu e 
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uma avaliação acerca do futuro do 

programa ao abrigo do próximo período 

de programação financeira. Além disso, o 

impacto a longo prazo e a sustentabilidade 

dos efeitos do programa devem ser objeto 

de uma avaliação ex post. Essas avaliações 

devem basear-se em indicadores que 

meçam os efeitos do programa. 

 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 

Artigo 6 – n.º 1-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 1-A.  A dotação financeira do programa 

pode também cobrir despesas decorrentes 

de atividades de preparação, 

acompanhamento, controlo, auditoria e 

avaliação necessárias para a gestão do 

programa e a realização dos seus 

objetivos, nomeadamente estudos, 

reuniões de peritos, ações de informação e 

de comunicação, incluindo a 

comunicação institucional das prioridades 

políticas da União, na medida em que 

estejam relacionadas com os objetivos 

gerais do presente regulamento, despesas 

relacionadas com as redes de tecnologias 

da informação centradas no tratamento e 

intercâmbio de informações, e todas as 

outras despesas de assistência técnica e 

administrativa efetuadas pela Comissão 

para a gestão do programa. 

 

 

Alteração  9 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. A dotação financeira máxima para a 

execução do programa é de 

(Não se aplica à versão portuguesa.)   
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142 800 000 EUR. 

 

Alteração  10 

Proposta de regulamento 

Artigo 9 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A dotação financeira do programa 

pode também cobrir despesas decorrentes 

de atividades de preparação, 

acompanhamento, controlo, auditoria e 

avaliação necessárias para a gestão do 

programa e a realização dos seus 

objetivos, nomeadamente estudos, 

reuniões de peritos, ações de informação e 

de comunicação, incluindo a 

comunicação institucional das prioridades 

políticas da União, na medida em que 

estejam relacionadas com os objetivos 

gerais do presente regulamento, despesas 

relacionadas com as redes de tecnologias 

da informação centradas no tratamento e 

intercâmbio de informações, e todas as 

outras despesas de assistência técnica e 

administrativa efetuadas pela Comissão 

para a gestão do programa. 

Suprimido 

 

Alteração  11 

Proposta de regulamento 

Artigo 15 – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. A Comissão deve apresentar ao 

Parlamento Europeu e ao Conselho um 

relatório de avaliação intercalar até meados 

de 2019, o mais tardar, e um relatório de 

avaliação ex post até ao final de dezembro 

de 2021. 

2. A Comissão deve apresentar ao 

Parlamento Europeu e ao Conselho um 

relatório anual de acompanhamento sobre 

a execução do programa, incluindo uma 

análise da aplicação dos critérios 

mencionados no artigo 7.º, n.º 2, com vista 

a avaliar os pedidos de apoio 

apresentados pelos Estados-Membros, 

bem como um relatório de avaliação 

intercalar até ao final de 2018, o mais 

tardar, e um relatório de avaliação ex post 
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até ao final de dezembro de 2021. 

 

Alteração   

Proposta de regulamento 

Artigo 15 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. O relatório de avaliação intercalar 

deve incluir informações sobre a realização 

dos objetivos do programa, a eficiência na 

utilização dos recursos e o valor 

acrescentado europeu do programa, assim 

como a determinação da eventual 

necessidade de o financiamento nos 

domínios abrangidos pelo programa dever 

ser adaptado ou prorrogado para além de 

2020. Deve igualmente abordar se se 

continua a verificar a pertinência de todos 

os objetivos e ações. O relatório de 

avaliação ex post deve incluir informações 

sobre o impacto do programa a longo 

prazo. 

3. O relatório de avaliação intercalar 

deve incluir informações sobre a realização 

dos objetivos do programa, a eficiência na 

utilização dos recursos e o valor 

acrescentado europeu do programa, assim 

como a determinação da eventual 

necessidade de o financiamento nos 

domínios abrangidos pelo programa dever 

ser reestabelecido ao abrigo do próximo 

quadro financeiro com uma dotação 

financeira específica. Deve igualmente 

abordar se se continua a verificar a 

pertinência de todos os objetivos e ações. 

O relatório de avaliação ex post deve 

incluir informações sobre o impacto do 

programa a longo prazo. 

 

Alteração  13 

Proposta de regulamento 

Artigo 17 – ponto 3 

Regulamento (UE) n.º 1303/2013 

Artigo 91 – n.º 3 

 

Texto da Comissão Alteração 

3. 0,35 % dos recursos globais após a 

dedução do apoio ao MIE referido no 

artigo 92.º, n.º 6, e o apoio para as pessoas 

mais carenciadas referido no artigo 92.º, 

n.º 7, são atribuídos para assistência técnica 

de iniciativa da Comissão, dos quais, no 

máximo, 112 233 000 EUR são atribuídos 

ao Programa de Apoio às Reformas 

Estruturais para utilização no âmbito e para 

os objetivos deste programa. 

3. 0,35 % dos recursos globais após a 

dedução do apoio ao MIE referido no 

artigo  92.º, n.º 6, e o apoio para as pessoas 

mais carenciadas referido no artigo 92.º, 

n.º 7, são atribuídos para assistência técnica 

de iniciativa da Comissão, dos quais, no 

máximo, 112 233 000 EUR a preços 

correntes são atribuídos ao Programa de 

Apoio às Reformas Estruturais para 

utilização no âmbito e para os objetivos 

deste programa. 
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Alteração  14 

Proposta de regulamento 

Artigo 18 – ponto 1 

Regulamento (UE) n.º 1305/2013 

Artigo 51 – n.º 1 – parágrafo 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

Nos termos do artigo 6.º do 

Regulamento (UE) n.º 1306/2013, o 

FEADER pode utilizar até 0,25 % da sua 

dotação anual para financiamento das 

tarefas previstas no artigo 58.º do 

Regulamento (UE) n.º 1303/2013, 

incluindo os custos de criação e de 

funcionamento da rede europeia de 

desenvolvimento rural prevista no 

artigo 52.º e da rede PEI prevista no 

artigo 53.º do presente regulamento, por 

iniciativa da Comissão e/ou em seu nome, 

dos quais, no máximo, 30 567 000 EUR 

são atribuídos ao Programa de Apoio às 

Reformas Estruturais para utilização no 

âmbito e para os objetivos deste programa. 

Nos termos do artigo 6.º do 

Regulamento (UE) n.º 1306/2013, o 

FEADER pode utilizar até 0,25 % da sua 

dotação anual para financiamento das 

tarefas previstas no artigo 58.º do 

Regulamento (UE) n.º 1303/2013, 

incluindo os custos de criação e de 

funcionamento da rede europeia de 

desenvolvimento rural prevista no 

artigo 52.º e da rede PEI prevista no 

artigo 53.º do presente regulamento, por 

iniciativa da Comissão e/ou em seu nome, 

dos quais, no máximo, 30 567 000 EUR a 

preços correntes são atribuídos ao 

Programa de Apoio às Reformas 

Estruturais para utilização no âmbito e para 

os objetivos deste programa. 
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